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Lista unitária de ordenação final
1.º Susana Raquel Pereira de Jesus — 16,70 valores
2.º Rui Miguel Pimenta dos Santos — 16,60 valores
3.º Maria Leonor Fernandes dos Santos — 16,60 valores
4.º Ana Margarida Cardoso Marques — 15,33 valores
5.º Joana Filipa de Baptista Querido Ramos Mendonça — 12,80 

valores
Candidatos excluídos: a) Por não terem comparecido no método 

de selecção Prova de Conhecimentos: Diogo Rafael Lima dos Santos 
Amador; Carla Alexandra Martins da Costa; João Miguel Valdez Faria 
Bidarra Palmeirão; Maria Arlete Pereira da Silva; Patrícia Alexandra 
Aires Leandro Afonso de Deus; Cláudia Maria Oliveira Dinis Morais 
Teixeira Mendes; Joana Filipa Cardoso Ribas da Silva; Ricardo da Silva 
Palhais; Vera Luci Cunha Bragança Monsanto; Cátia Gerusa Magalhães 
de Sousa; Dina Isabel Mendes Faveiro; José Eduardo Saltão Mendes; 
Júlia Cristina Guerra de Carvalho do Couto; Maria José Gomes Martins; 
Maria Leonor dos Reis Lopes; Maria Elisabete Almeida Rocha; António 
Marques Pereira; Miguel Manuel Pinto Teixeira Camelo; Ana Carolina 
Ferreira Vale de Ovelha; Susana Isabel de Pinho Pardilhó Duarte de 
Campos; Júlia Sofia Yañez Rodrigues; Maria Adelaide de Assunção 
Fernandes; Andreia Alexandra Ferreira Cristo; Cláudia Sofia Henriques 
Nunes; Marta Susana Cancela Carvalho; Liliana Marisa Costa Paula; 
Ana Maria Ramires Nabais; Maria de Lurdes Gomes Monteiro; Carlos 
Alberto Ribeiro Machado; Joana Filipa Alves Madeira; Carla Sandra 
Carvalho Charrua; Romélia Isabel Marques Gaio; Ana Sofia Fonseca 
Silveira; Ana Rita Neves Emídio; Marta Alexandra Alves dos Santos; b) 
Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores no método de selecção 
Prova de Conhecimentos: Ana Alexandra da Conceição Lousada c) Por 
não ter comparecido no método de selecção Avaliação Psicológica: 
Elisabete de Almeida Rodrigues d) Por não ter comparecido no método 
de selecção Entrevista Profissional de Selecção: Antero Ricardo dos 
Santos Almeida.

Município de Mealhada, 17 de Junho de 2010. — A Vice -Presidente 
da Câmara, Maria Filomena Baptista Pereira Pinheiro

303415408 

 Aviso n.º 13797/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal comum para ocupação de 7 postos de 
trabalho na carreira de Assistente Operacional (Auxiliar de 
Serviços Gerais) em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torna-se publica a lista unitária dos candidatos aprovados 
no procedimento concursal em referência, cujo aviso foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 19 de Junho de 2009, a qual 
foi homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, em 17 de 
Maio de 2010.

Lista unitária de ordenação final
1.º Maria Adelaide Gomes Batista — 17,59 valores
2.º Sónia Margarida Rodrigues Sobral — 17,07 valores
3.º Sandra Isabel Gomes Aleixo — 16,79 valores
4.º Susana Filomena Afonso Machado Lopes — 16,72 valores
5.º Maria Balbina Sousa Duarte— 16,64 valores
6.º Maria Alice Duarte Melo — 16,35 valores
7.º Anabela Pedro Bastos — 16,05 valores
8.º Helena Maria Cardoso Marques Cunha Ferreira — 15,88 valo-

res
9.º Cecília Isabel Baptista Morais — 15,78 valores
10.º Frederico Emanuel Melo Silva Penetra Lousada — 15,72 va-

lores
11.º Emília Maria Machado dos Santos — 14,65 valores
12.º Maria Alice Almeida Lopes — 14,10 valores
Candidatos excluídos: 
a) Por terem faltado à prova de conhecimentos:
Maria Alice Lopes da Silva; 
Olinda Maria Conceição Guedes Trancho;
Tatiana Ferreira de Barros 
b) Por terem obtido nota inferior a 9,5 valores na prova escrita de 

conhecimentos:
Sónia Cristina Godinho
Silva; Maria de Fátima Rodrigues Antunes; 
Lurdes Maria da Conceição  Capela; 

Maria Manuela Pimenta Marques da Silva; 
Maria Alice Ferreira Breda; 
Maria Manuela Lopes Fernandes Ferreira; 
Cristiana Filipa Neves Pereira; 
António Manuel Batista Ferreira; 
Fátima Maria Pereira Costa Silva; 
Dulce Cristina Miranda Parreira Santos; 
Ana Margarida Alves Marta; 
Rosalina Machado Matos; 
Liliana Sofia Peralta Pedrosa 
c) Por ter faltado à avaliação psicológica: 
Tânia Isabel Cunha Parreira 
d) Por terem obtido nota inferior a 9,5 na Entrevista Profissional de
Selecção:
Sofia Maria Pereira Rodrigues; 
Susana Margarida de Melo e Silva; 
Ana Maria Hîncu; 
Carlos Miguel Baptista Henriques.
Município de Mealhada, 18 de Junho de 2010. — A Vice-Presidente 

da Câmara, Maria Filomena Baptista Pereira Pinheiro.
303413618 

 Aviso n.º 13798/2010
Para efeitos do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-

-A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
sequência de Procedimentos Concursais Comuns para Constituição de 
Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo Indeterminado, com 
os seguintes trabalhadores:

— Susana Raquel Pereira de Jesus, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, posição remuneratória 3 e nível remuneratório 19, remuneração 
base 1407,45€, com início no dia 24 de Maio de 2010.

— Maria Adelaide Gomes Batista, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração base 475€, 
com início no dia 28 de Maio de 2010.

— Sónia Margarida Rodrigues Sobral, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração 
base 475€, com início no dia 28 de Maio de 2010. 

— Sandra Isabel Gomes Aleixo, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração base 475€, 
com início no dia 28 de Maio de 2010.

— Susana Filomena Afonso Machado Lopes, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração 
base 475€, com início no dia 28 de Maio de 2010.

— Maria Balbina Sousa Duarte, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração base 475€, 
com início no dia 28 de Maio de 2010.

— Maria Alice Duarte Melo, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração base 475€, 
com início no dia 28 de Maio de 2010.

— Anabela Pedro Bastos, na carreira e categoria de Assistente Opera-
cional, posição remuneratória 1 e nível 1, remuneração base 475€, com 
início no dia 28 de Maio de 2010.

Município de Mealhada, 22 de Junho de 2010. — A Vice-Presidente 
da Câmara, Maria Filomena Baptista Pereira Pinheiro.

303415716 

 Aviso n.º 13799/2010
Para efeitos se torna público que, por despacho do Presidente da 

Câmara datado de 20 de Maio de 2009, foi renovada a Comissão de 
Serviço da Chefe da Divisão e Jurídica — Cristina Maria Simões Olívia, 
pelo período de três anos, a partir de 21 de Agosto de 2009.

Município de Mealhada, 25 de Junho de 2010. — A Vice-Presidente 
da Câmara, Maria Filomena Baptista Pereira Pinheiro.

303419759 

 MUNICÍPIO DE MELGAÇO

Aviso n.º 13800/2010

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, faz  -se público que, na sequência da deliberação do Execu-
tivo, de 31 de Maio do ano de 2010, encontra  -se aberto pelo período de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
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da República, procedimento concursal comum por tempo indeterminado, 
para contratação de quinze Assistentes Operacionais (masculino ou 
feminino), para exercerem funções no Município de Melgaço.

O procedimento concursal destina  -se à ocupação de postos de trabalho 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, previstos no mapa de pessoal do Município, aprovado 
para o ano de 2010.

De acordo com a FAQ da DGAEP, é dispensada temporariamente 
a obrigatoriedade da consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, até à publicação 
do primeiro procedimento concursal para constituição de reservas.

2 — Não existe reserva de recrutamento constituída no Município 
para os postos de trabalho em causa.

3 — Local de trabalho: O local de trabalho será no Município de 
Melgaço, sendo:

Ref.ª A) Um Assistente Operacional (Telefonista),para a Divisão 
Administrativa e Financeira;

Ref.ª B) Um Assistente Operacional (Serralheiro), para a Divisão de 
Obras Municipais.

Ref.ª C) - Dois Assistentes Operacionais (Electricistas), para a Divisão 
de Obras Municipais

Ref.ª D) — Três Assistentes Operacionais (Trolhas), para a manuten-
ção da rede municipal, afectos à Divisão de Obras Municipais.

Ref.ª E) — Um Assistente Operacional (Carpinteiro), para a Divisão 
de Obras Municipais.

Ref.ª F) - Três Assistentes Operacionais, para limpeza das ruas e da ma-
nutenção dos jardins públicos, afectos à Divisão de Serviços Urbanos.

Ref.ª G) — Três Assistentes Operacionais, para limpeza dos edifícios 
públicos, afectos à Divisão de Serviços Urbanos.

Ref.ª H) — Um Assistente Operacional, afecto à Divisão de Serviços 
Urbanos.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
De acordo com o Regulamento Interno dos Serviços Municipais de 

Melgaço publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 93, de 15 de 
Maio de 2007:

Ref.ª A): Atribuições no âmbito do estipulado no artigo 26.º, capítulo 
VII, do mencionado regulamento.

Ref.ª B), Ref.ª C), Ref.ª D) e Ref.ª E): Atribuições no âmbito do esti-
pulado no artigo 32.º, capítulo X, do mencionado regulamento.

Ref.ª F), Refª G) e Refª H): Atribuições no âmbito do estipulado no 
artigo 30.º, capítulo IX, do mencionado regulamento.

5 — Perfil de competências:
Ref.ª A): Orientação para o serviço público; relacionamento inter-

pessoal; responsabilidade e compromisso com o serviço; tolerância à 
pressão e contrariedades; organização e método de trabalho.

Ref.ª B); Ref.ª C) e Ref.ª E): Realização e orientação para resulta-
dos; conhecimentos e experiência; organização e método de trabalho; 
relacionamento interpessoal; responsabilidade e compromisso com o 
serviço.

Ref.ª D):Realização e orientação para resultados; conhecimentos e 
experiência; organização e método de trabalho; relacionamento inter-
pessoal; responsabilidade e compromisso com o serviço.

Ref.ª F): Realização e orientação para resultados; orientação para o 
serviço público; conhecimentos e experiência; trabalho em equipa e 
cooperação, adaptação e melhoria contínua.

Ref.ª G): Realização e orientação para resultados; orientação para o 
serviço público; conhecimentos e experiência; organização e método 
de trabalho, orientação para a segurança.

Ref.ª H): Relacionamento interpessoal; optimização de recursos; 
iniciativa e autonomia; responsabilidade e compromisso com o serviço; 
tolerância à pressão e contrariedades.

6 — Posicionamento remuneratório — De acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos traba-
lhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria 
previstas no anexo I ao Decreto Regulamentar N.º 14/2008, de 31 de 
Julho, é objecto de negociação com a Entidade Empregadora e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

7 — Nível habilitacional:
Ref.ª A); Ref.ª B); Ref.ª C); Ref.ª D); Ref.ª E); Ref.ª F)e Ref.ª H) — Es-

colaridade obrigatória, de acordo com a data de nascimento.

8 — Requisitos de Admissão (Comum) a todos:
Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

ou seja:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no n.º 4 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, se proceda ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determi-
nado ou determinável, ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme parecer aprovado em reunião 
do Executivo.

10 — Não obstante as modalidades legais fixadas no artigo 6.º, n.º 4 
da Lei N.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção aos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, previamente estabelecidas, em situação ou não de mobilidade 
especial, ocorrerá simultaneamente, com a aplicação dos métodos aos 
demais candidatos.

11 — Métodos de selecção e critérios:
11.1 — Os candidatos colocados em situação de mobilidade especial 

que exerçam, por último, actividades idênticas às publicitadas e os 
candidatos com relação jurídica por tempo indeterminado que exercem 
actividades idênticas às publicitadas, realizarão os seguintes métodos de 
selecção eliminatórios de “per si” excepto se tal for afastado por escrito 
aquando da candidatura:

a) Avaliação Curricular, (AC), valorada em 35 %, a qual visa analisar 
a quantificação dos candidatos, nos termos do artigo 11.º da Portaria 
83 -A/2009 e a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR;

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), valorada em 
35 %, nos termos do artigo 12.º da Portaria 83 -A/2009;

c) Entrevista profissional de selecção (EPS), valorada em 30 %)nos 
termos do artigo 13.º da Portaria 83 -A/2009;

11.1.2 — Classificação Final = AC x 35 % + EAC x 35 % + EPS x 30 %
11.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das 
publicitadas, os candidatos com relação jurídica de emprego por 
tempo determinado ou determinável e os candidatos sem relação 
jurídica de emprego, realizarão os seguintes métodos de selecção 
eliminatórios de “per si”:

a) Prova de Conhecimentos (PC), valorada em 35 %, nos termos do 
artigo 9.º da Portaria 83 -A/2009;

b) Avaliação Psicológica (AP), valorada em 35 %, nos termos do 
artigo 11.º Portaria 83 -A/2009;

c) Entrevista profissional de selecção (EPS), valorada em 30 %.

11.2.1 — Classificação Final = PC x 35 % + AP x 35 % + EPS x 30 %
11.3 — Os métodos de selecção poderão ser aplicados por tranches, 

quando o número de candidatos for superior a cem, dada a urgência na 
contratação do trabalhador, nos seguintes termos:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas a 
parte dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a 
convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classifica-
ção, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico — funcional, 
até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos se-
guintes aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, quando 
os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam 
as necessidades que deram origem à publicitação do procedimento 
concursal.

11.4 — A prova de conhecimentos escrita visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função e terá a duração 
aproximada de duas horas.

Programa e legislação necessária à sua realização:
Comum a todos:
Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções pú-

blicas (Lei N.º 58/2008, de 09 de Setembro); Regime de vínculos, 
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carreiras e remunerações (Lei N.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e 
suas alterações); Regime de contrato de trabalho em funções públicas 
(Lei N.º 59/2008, de 11 de Setembro e anexos I e II): obrigações da 
entidade empregadora; férias, faltas e licenças; duração e organização 
do tempo de trabalho.

12 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Quotas de Emprego: dar  -se  -á cumprimento ao previsto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/01, de 03 de Fevereiro.

14 — Júri do concurso:
Ref.ª A); Ref.ª B); Ref.ª C); Ref.ª D) Ref.ª E) e Ref.ª F)e Ref.ª H):
Presidente: Fátima Alexandra Faria da Costa, Chefe de Divisão da 

Divisão Administrativa e Financeira;
Vogais efectivos:
Carlos Humberto Gonçalves, Chefe de Divisão, da Divisão de Ser-

viços Urbanos.
Ernesto Pedro Ferreira da Cruz, Chefe de Divisão, da Divisão de 

Obras Municipais.

Vogais suplentes:
José Carlos Rego de Sousa — Técnico Superior (Eng. Civil)
Ana Maria Fernandes Cavaleiro Dias, técnica superior (Jurista).

15 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, disponível 
nos Recursos Humanos ou no site www.cm -melgaco.pt e entregue pes-
soalmente na Secção de Recursos Humanos ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Melgaço, Largo 
Hermenegildo Solheiro, 4960 -551 Melgaço.

16.1 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado das habilitações 
académicas e fotocópias do Cartão de Contribuinte, ou Cartão de Cidadão 
e Curriculum Vitae detalhado e assinado.

16.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c) d)

e e) do n.º 8 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

16.3 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada no portal do Município.

17.1 — Os candidatos aprovados em cada método são convo-
cados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria N.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

17.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo ar-
tigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas no seu n.º 3 para a realização da audiência dos 
interessados.

18 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham ob-
tido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Átrio do 
Edifício da Câmara Municipal, e disponibilizada na respectiva página 
electrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria N.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

20 — Para efeitos do artigo 23.º da Lei N.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril (Lei do Orçamento de Estado para 2010) foi emitido pare-
cer favorável pela Assembleia Municipal, em reunião realizada em 
29/05/2010.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Município de Melgaço, Edifício Sede, 18 de Junho de 2010. — O 
Presidente da Câmara, António Rui Esteves Solheiro.

303430766 

 MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Edital n.º 689/2010

Alteração ao Regulamento -Tipo sobre Manutenção e Inspecção 
de Elevadores, Monta -Cargas, Escadas

Mecânicas e Tapetes Rolantes, após a sua entrada em serviço
Dr. Rui Miguel da Silva André, Presidente da Câmara Municipal de 

Monchique, torna público, que nos termos e para efeitos do disposto na 
alínea v) do n.º 1 do artigo 68 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/20021, de 11 de Janeiro, e cumprindo 
as formalidades legais constantes do artigo 118 do Código do Procedimento 
Administrativo, a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 25 de Junho 
de 2010, sob proposta da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária 
de 15 de Junho de 2010, deliberou por unanimidade aprovar a “Alteração 
ao regulamento -Tipo sobre Manutenção e Inspecção de Elevadores, Monta-
-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes, após a sua entrada em 
serviço”, que vai ser publicado na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos lugares 
públicos do costume.

Paços do Concelho de Monchique, 02 de Julho de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, Dr. Rui Miguel da Silva André.

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, transfere para as 

câmaras municipais a competência para o licenciamento e fiscalização 
de ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, até ao 
momento atribuídas às direcções regionais de economia, em obediência 
à alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
que estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências 
para as autarquias locais.

Atenta a necessidade de estabelecer regras de segurança e definir 
as condições de fiscalização, justifica -se a definição de regulamentos 
relativos à manutenção e inspecção destas instalações.

Quanto à concepção, fabrico, instalação, ensaios e controlo final dos 
ascensores e respectivos componentes de segurança ter -se -á em conta o 
preceituado no Decreto -Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro.

O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, Lei n.º 53 -E/2006 de 29 
de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, que regula as relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação 
de pagamento de taxas às autarquias locais estabelece que um regulamento 
que crie taxas municipais tem que conter obrigatoriamente entre outras, sob 
pena de nulidade, a indicação da base de incidência objectiva e subjectiva, 
o valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar, a fundamenta-
ção económico -financeira relativa ao valor das taxas, designadamente os 
custos directos e indirectos, os encargos financeiros, amortizações e futuros 
investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local.

Nesse contexto, há a necessidade de adequar a este regime legal as 
normas constantes do Regulamento sobre Manutenção e Inspecção de 
Elevadores, Monta -Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes, após 
a sua entrada em serviço.

Lei habilitante
O presente Regulamento municipal é elaborado:
1 — Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de 

Dezembro;
2 — Ao abrigo da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do ar-

tigo 53.º e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto -Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro.

3 — Ao abrigo do n.º 1, do artigo 8.º, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
Dezembro, e alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º e alínea a), do n.º 6, do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro.

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento sobre Manutenção e Inspecção

de Elevadores, Monta -Cargas, Escadas Mecânicas
e Tapetes Rolantes, após a sua entrada em serviço

É alterado o artigo 21.º, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.º
[…]

1 — A inspecção, reinspecção e inspecção extraordinária estão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa de acordo com os valores esta-
belecidos no anexo III.




